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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
 
 
A C Ó R D Ã O 

HABEAS CORPUS Nº 2009896-54.2014.815.0000 – Vara Militar  da 
Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : João da Mata Medeiros Filho  
PACIENTE : Joselito Lacerda da Silva
        

HABEAS CORPUS. JUSTIÇA MILITAR. Arts. 324 
e 349 do CPM. Inépcia da denúncia. Inocorrência. 
Denúncia que atende a todos os requisitos do art. 
77  do Código de Processo Penal Militar. Nexo de 
causalidade entre as condutas e os fatos típicos. 
Pleito de trancamento da ação penal 
improcedente. Ordem denegada.

- Não há inépcia da denúncia quando os fatos nela 
narrados atendem aos requisitos do art. 77  do 
CPPM e permitem  o exercício pleno da ampla 
defesa e do contraditório pelo acusado, em 
obediência ao art. 5º, inciso LV, da Constituição 
Federal.

-  Ademais, se  a  peça  vestibular  descreve  o 
necessário nexo de causalidade entre as condutas 
supostamente praticadas pelo acusado (arts. 324 e 
349,  ambos  do  CPM)  e  os  fatos  típicos  nela 
descritos,  evidente  a  sua  aptidão  para  a 
deflagração da ação penal.

- A falta de justa causa está relacionada com a 
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ausência  de  qualquer  indício  de  prova  que 
justifique  a  persecução  penal  e  deve  ser 
demonstrada de plano pelo impetrante, o que não 
ocorreu nos presentes autos, uma vez que ficaram 
evidenciados  os  indícios  de  autoria  e  prova  da 
materialidade dos delitos  ao paciente imputados, 
de modo que, não há que se falar em trancamento 
da ação penal.

-  Ademais,  na  instrução  criminal  militar,  sob  as 
garantias  do  devido  processo  legal,  as  matérias 
poderão  ser  amplamente  discutidas,  com  a 
realização das provas que entender a defesa como 
necessárias ao deslinde da questão, não sendo o 
habeas corpus meio idôneo para tal apreciação. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e DENEGAR A 
ORDEM, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, 
impetrado pelo Advogado João  da  Mata  Medeiros  Filho em favor de 
Joselito Lacerda da Silva, apontando o Juízo de Direito da Vara Militar da 
Comarca da Capital como autoridade coatora (fls. 02/06).

Pugna  o impetrante, em síntese,  pelo trancamento da 
ação penal  militar  nº 0057254-62.2011.815.2002,  que responde sob a 
acusação da suposta prática dos delitos dos arts. 324 e 349 do CPM, sob o 
argumento de  inépcia da denúncia, atipicidade do delito e incompetência 
da justiça militar para processar e julgar o feito. Liminarmente, pede a 
suspensão do referido processo até o julgamento final da presente ordem. 
No mérito, pugna pela concessão da ordem, para trancar a referida ação 
penal.

Juntou os documentos de fls. 18/376.

Indeferimento da liminar (fls. 29/29v).
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Informações prestadas às fls. 34/37.

Parecer da Douta Procuradoria-Geral de Justiça, por 
intermédio do insigne Procurador de Justiça, Dr. Francisco Sagres Macedo 
Vieira, pela denegação da ordem (fls. 39/45).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

  
Preenchidos os pressupostos, conheço do mandamus.

Aduz o impetrante a inépcia da denúncia, uma vez que 
esta não explicitou os motivos para enquadrar o paciente nas sanções dos 
arts.  324  e  349  do  CPM,  destacando  apenas  o  fato  ocorrido  em 
27/08/2010,  pelo  qual  já  restou  condenado  pelo  art.  14  da  Lei 
10.826/2003  a  cumprir  pena  restritiva  de  direitos,  nos  moldes  da 
sentença de fls. 22/25. 

Alega, por fim, que se não houve violação aos preceitos 
descritos nos arts. 324 e 349 do CPM, não há justa causa para a ação 
penal contra o paciente.

Ao final, pede o trancamento da referida ação penal por 
atipicidade  do  delito,  inépcia  da  denúncia  e  incompetência  da  justiça 
castrense.

Narra a denúncia ora tida como inepta (fl. 19/21):

“...
O  presente  caderno  investigativo  foi  mandando 
instaurar para apurar possível comercialização de arma 
de  fogo,  munições  e  acessórios  por  parte  de  oito  
policiais  militares,  sendo  eles:  1º  SGT  ERIVALDO 
BATISTA DIAS, 2º SGT IVAN RIBEIRO DA SILVA, 3º  
SGT  ARNÓBIO  GOMES  FERNANDES,  CB  TIBÉRIO 
FERNANDES TEIXEIRA, 1º SGT JOSELITO LACERDA DA 
SILVA,  CB  RENILSON  DE  FREITAS  SILVA,  CB 
LETÁRCIO BENTO DOS SANTOS e CB EDMAR DA SILVA 
SOUZA.
Diante da análise das gravações telefônicas, constatou-
se  que  o  apenado  1º  SGT  JOSELITO  LACERDA  DA  
SILVA negociou de dentro do xadrez do quartel do 5º  
BPM, a venda de um revólver 357 no valor de 2.000,00  
(dois mil reais). Que também pediu para sua esposa  
levar um PT INOX e um revólver calibre 22 para o 5º  
Batalhão.
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Revelam  ainda  as  transcrições  telefônicas  que  o  
denunciado  pediu  a  um  indivíduo  por  alcunha  de  
'Negão' para trazer-lhe dois ou três tabletes de 380,  
referindo-se a munição, que o referido 'Negão' também 
em outra ligação chegou a perguntar ao militar se este  
tinha caroços de 16, bem como, um carregador e um 
revólver 357.
Além disso, no dia 27 de agosto de 2010, durante a  
operação  realizada  procedida  pela  Polícia  civil  
juntamente com a Polícia Federal, fora encontrados no 
xadrez  do  5º  BPM  na  posse  do  1º  SGT  JOSELITO 
LACERDA DA SILVA,  01 pistola  6,35 mm, da marca  
BERETA e alguns cartuchos do mesmo calibre e outros  
de  calibre  22,  cinco  munições  calibre  6,35  mm. 
Destaque-se  que  em  Termo  de  inquirição  às  fls.  
462/463,  o  denunciado  confirma  como  seu  o  
armamento encontrado em sua cela no 5º BPM. 
Sendo  assim,  resta  comprovada  que  o  denunciado  
portava arma de fogo dentro da prisão, cuja posse não 
é permitida a um preso militar. As interceptações são  
claras  e  comprovam que  o  apenado  militar  1º  SGT 
JOSELITO LACERDA DA SILVA comercializava armas de 
fogo dentro da prisão e que tais armas eram trazidas  
pela sua esposa.
À  vista  do  exposto,  incorreu  o  acusado,  1º  SGT 
JOSELITO  LACERDA  DA  SILVA  do  Art.  324 
(Inobservância de lei, regulamento ou instrução) e Art.  
349  (Desobediência  à  decisão  judicial),  do  Código  
Penal Militar,  razão pela qual é oferecida a presente  
Denúncia,  que  se  espera  seja  recebida  e  autuada,  
instaurando-se  a  ação  penal  competente,  com  a 
citação  dos  denunciados  para  serem  interrogados  e  
processados,  prosseguindo  o  feito  até  final  
condenação,  nos termos do art.  302 e seguintes  do 
Código Processo Penal Militar.
Com  relação  aos  demais  policiais  militares  
investigados,  1º  SGT  ERIVALDO  BATISTA  DIAS,  2º 
SGT  PM  R/R  IVAN  RIBEIRO  DA  SILVA,  3º  SGT 
ARNÓBIO  GOMES  FERNANDES,  CB  TIBÉRIO 
FERNANDES  TEIXEIRA,  CB  RENILSON  DE  FREITAS 
SILVA,  CB  LETÁRCIO  BENTO  DOS  SANTOS  e  CB 
EDMAR  DA  SILVA  SOUZA,  esta  promotoria  não 
vislumbrou o cometimento de crime militar por parte  
deles, mas verificou a existência de crime de natureza  
comum,  no  entanto,  os  militares  investigados 
supramencionados já foram devidamente denunciados  
no  Proc.  nº  200.2010.006.782-2  que  tramita  na  4ª  
Vara criminal, como incursos nas sanções do art. 17  
c/c art. 19 e art. 20 todos da Lei nº 10.826/2003 c/c  
art. 71 do Código Penal e Art. 288 do Código Penal,  
bem como, o 1º SGT JOSELITO LACERDA DA SILVA.
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...”. Destaquei.

A  doutrina  e  jurisprudência  pátrias  são  pacíficas  ao 
apontar os requisitos mínimos de uma peça acusatória, podendo-se citar 
as lições de Ada Pellegrini Grinover, Antônio Scarance Fernandes e Antônio 
Magalhães Gomes Filho: 

A  instauração  válida  do  processo  pressupõe  o 
oferecimento  de  denúncia  ou  queixa  com  exposição  
clara  e  precisa  de um fato  criminoso,  com todas as  
suas circunstâncias (art. 41 do CPP), isto é, 'não só a  
ação transitiva, como a pessoa que a praticou (quis),  
os meios que empregou (quibus auxiliis),  o malefício  
que produziu (quid), os motivos que a determinaram a  
isso (cur), a maneira por que a praticou (quo modo), o  
lugar onde a praticou (ubi), o tempo (quando)' (João  
Mendes Jr.).  (As nulidades no processo penal. 11. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 90-
91.)

Já  quanto  à  peça  acusatória,  o  Código  de  Processo 
Penal Militar prevê:

“Art. 77. A denúncia conterá:
a) a designação do juiz a que se dirigir;
b) o nome, idade, profissão e residência do acusado,  
ou esclarecimentos pelos quais possa ser qualificado;
c) o tempo e o lugar do crime;
d) a qualificação do ofendido e a designação da pessoa  
jurídica ou instituição prejudicada ou atingida, sempre  
que possível;
e) a exposição do fato criminoso, com todas as suas  
circunstâncias;
f)  as  razões  de  convicção  ou  presunção  da 
delinqüência;
g) a classificação do crime;
h) o rol das testemunhas, em número não superior a  
seis, com a indicação da sua profissão e residência; e o  
das informantes com a mesma indicação.
Dispensa de testemunhas
Parágrafo  único.  O  rol  de  testemunhas  poderá  ser  
dispensado, se o Ministério Público dispuser de prova 
documental suficiente para oferecer a denúncia.” 

“Art. 78. A denúncia não será recebida pelo juiz:
a)  se não contiver  os requisitos expressos no artigo 
anterior;
b)  se  o  fato  narrado  não  constituir  evidentemente 
crime da competência da Justiça Militar;
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c) se já estiver extinta a punibilidade;
d)  se  for  manifesta  a  incompetência  do  juiz  ou  a  
ilegitimidade do acusador.
Preenchimento de requisitos
§ 1º No caso da alínea a, o juiz, antes de rejeitar a  
denúncia,  mandará,  em  despacho  fundamentado,  
remeter o processo ao órgão do Ministério Público para 
que, dentro do prazo de três dias, contados da data do  
recebimento  dos  autos,  sejam  preenchidos  os  
requisitos que não o tenham sido.
Ilegitimidade do acusador
§ 2º No caso de ilegitimidade do acusador, a rejeição  
da denúncia  não obstará  o  exercício  da ação  penal,  
desde que promovida depois por acusador legítimo, a  
quem o juiz determinará a apresentação dos autos.
Incompetência do juiz. Declaração
§  3º  No  caso  de  incompetência  do  juiz,  este  a  
declarará em despacho fundamentado, determinando a 
remessa do processo ao juiz competente.” 

Pois  bem.  Entendo  que  o  caso  é  de  denegação  da 
ordem.

É  que  a  peça  acusatória  de  fls.  19/21  veicula  fatos 
típicos  com  elementos  informativos  concretos  que  permitem, 
minimamente,  a  verificação  da  ocorrência  do  nexo  daqueles  com  os 
delitos atribuídos ao paciente.

Em  outras  palavras,  a  descrição  das  condutas 
imputadas  ao  paciente  são  correlatas  com  os  crimes  que  lhe  foram 
atribuídos,  daí  observa-se  que,  in  casu,  a  peça  vestibular  descreve  o 
necessário  nexo  de  causalidade  entre  as  condutas  supostamente 
praticadas pelo acusado e os fatos típicos nela descritos, circunstância que 
evidencia a sua aptidão para a deflagração da ação penal.

O paciente foi denunciado nas iras dos arts. 324 e 349 
do CPM que assim dispõe:

“Art. 324. Deixar, no exercício de função, de observar  
lei,  regulamento  ou  instrução,  dando  causa  direta  à  
prática de ato prejudicial à administração militar: 
Pena - se o fato foi praticado por tolerância, detenção  
até  seis  meses;  se  por  negligência,  suspensão  do 
exercício do pôsto, graduação, cargo ou função, de três  
meses a um ano.“

“Art. 349. Deixar, sem justa causa, de cumprir decisão 
da  Justiça  Militar,  ou  retardar  ou  fraudar  o  seu 
cumprimento: 
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Pena - detenção, de três meses a um ano. 
1º No caso de transgressão dos arts. 116, 117 e 118, a  
pena  será  cumprida  sem  prejuízo  da  execução  da 
medida de segurança. 
2º Nos casos do art. 118 e seus §§ 1º e 2º, a pena  
pela  desobediência  é  aplicada  ao  representante,  ou  
representantes  legais,  do  estabelecimento,  sociedade 
ou associação.” 

Ora, constata-se que a peça acusatória de fls. 19/21 
narra que o paciente foi investigado, juntamente com outros policiais, por 
causa  de  possível  comercialização  de  armas  de  fogo,  acessórios  e 
munições,  apurando-se,  através  de  interceptações  telefônicas,  que  ele 
teria negociado uma arma de fogo no valor de dois mil reais e que, no dia 
27 de agosto de 2010,  foi encontrado na cela do paciente, no 5º BPM, 
vários  armamentos  e munições, concluindo então,  a denúncia,  dizendo 
que “resta comprovada que o denunciado portava arma de fogo dentro da  
prisão, cuja posse não é permitida a um preso militar. As interceptações  
são  claras  e  comprovam  que  o  apenado  militar  1º  SGT  JOSELITO 
LACERDA DA SILVA comercializava armas de fogo dentro da prisão e que  
tais armas eram trazidas pela sua esposa.”

Assim,  salta  aos  olhos  que  a  exordial  acusatória 
descreve os  delitos  pelos  quais  denunciou o  ora paciente,  pois  há,  na 
narrativa daquela peça, do lugar, do tempo e da maneira como o paciente 
cometeu os crimes imputados, ocasião em que deixou de observar norma 
militar dando causa direta à  prática  de ato prejudicial  à  administração 
militar  (art.  324,  CPM);  bem  como,  demonstra  que  assim  teria  ele 
supostamente descumprido, retardado ou fraudado seu cumprimento (art. 
349, CPM).  

Sabido que a denúncia é uma peça processual por meio 
da qual o órgão acusador submete ao Poder Judiciário o exercício do jus 
puniendi,  razão  pela  qual  o  legislador  estabeleceu  alguns  requisitos 
essenciais para a formalização da acusação (arts. 77 e 78 do CPPM), a fim 
de que seja assegurado ao acusado o escorreito exercício do contraditório 
e da ampla defesa, sendo, portanto, uma garantia do réu. 

Então,  se  a  denúncia  de  fls.  19/21  atende  aos 
requisitos do art. 77 do CPPM e apresenta nexo de causalidade entre as 
condutas ilícitas apontadas e a tipificação legal que enquadrou o paciente, 
ela é não inepta.

Logo,  se  a  peça  acusatória  em  questão  atende  ao 
aspecto  formal  e  identifica  a  presença  tanto  dos  pressupostos  de 
existência e validade da relação processual, quanto das condições para o 
exercício da ação penal, está acompanhada de lastro probatório mínimo a 
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amparar a acusação. Neste caso concreto, entendo que a imputação fática 
encontra-se suficientemente delineada na denúncia.

Em outros termos, considero que a denúncia ofertada 
em face do paciente atende aos requisitos exigidos na lei, visto que nela 
estão reunidos todos os elementos necessários à caracterização do tipo 
penal, de forma suficiente a propiciar ao paciente o escorreito exercício do 
contraditório e da ampla defesa, razão pela qual não deve ser obstado o 
prosseguimento da persecução penal.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ESTELIONATO.  TRANCAMENTO  DA 
AÇÃO  PENAL.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  NÃO 
CARACTERIZAÇÃO.  O  IPM  E  A  SINDICÂNCIA  SÃO 
MERAS  PEÇAS  INFORMATIVAS.  NECESSIDADE  DE 
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  ORDEM  DENEGADA.  I  -  O  
trancamento da ação penal, pela via do HC, é medida  
de  caráter  excepcional,  adotada  quando,  
inequivocamente,  há defeito  a  fulminar  a imputação,  
situação que não corresponde ao presente  writ.  II  -  
Inexistindo motivo para o trancamento da ação penal,  
a instrução criminal explicitará, com lucidez, o cotejo 
probatório  relativo  aos  fatos  e  à  culpabilidade  do 
agente, bem como eventuais considerações no tocante  
à  prova  técnica.  III  -  Cabe  ao  MPM  triar  os  dados  
pertinentes para eventual oferecimento de denúncia. A  
sindicância e o IPM são meras peças informativas para  
a  confecção da denúncia.  IV  -  A inicial  acusatória 
não é inepta quando a narrativa dos fatos expõe,  
suficientemente  e  de  modo  individualizado,  a  
conduta  ilícita  atribuída  ao  denunciado,  
atendendo, sobretudo, às exigências do art. 77 do  
CPPM. V - Ordem denegada. Decisão unânime. (STM, 
Relator  Min.  Alvaro  Luiz  Pinto,  HC  0000153-
55.2014.7.00.0000 UF: DF Decisão: 05/11/2014, 
Publicação 17/11/2014)

HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  LESÃO  CORPORAL 
CULPOSA.  TRANCAMENTO DA  AÇÃO PENAL.  INÉPCIA 
DA  DENÚNCIA.  FATO ATÍPICO.  DISPARO ACIDENTAL 
DE  ARMA  DE  FOGO.  NÃO  CONFIGURADOS  OS 
ARGUMENTOS  EM  QUE  SE  BASEIA  A  IMPETRAÇÃO. 
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  ORDEM 
DENEGADA. 1) O trancamento da ação penal pela via  
do  HC  é  medida  de  caráter  excepcional,  adotada  
quando,  inequivocamente,  há  defeito  a  fulminar  a  
imputação, situação que não corresponde ao presente  
writ. 2) A responsabilidade penal de pessoa a quem é  
atribuída  a  prática  de  crime  militar  é  matéria  a  ser  
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apurada  no  âmbito  do  devido  processo  legal.  A 
instrução  criminal  explicitará,  com  lucidez,  o  cotejo  
probatório  relativo  aos  fatos  e  à  culpabilidade  do 
agente, bem como eventuais considerações que dizem 
respeito à prova técnica. 3) A justa causa para a ação  
penal militar exsurge da necessidade de verificar se há  
liame subjetivo entre a conduta e o resultado danoso  
fruto de eventual inobservância de norma técnica de  
segurança, e elucidar as circunstâncias em que ocorreu 
o  disparo  acidental  da  arma  de  fogo.  4)  A  inicial 
acusatória  escapa  à  qualificação  de  inepta 
quando  a  narrativa  dos  fatos  expõe,  
suficientemente  e  de  modo  individualizado,  a  
conduta  ilícita  atribuída  ao  denunciado,  
atendendo, sobretudo, as exigências do art. 77 do  
CPPM. 5) Ordem denegada. Decisão unânime. (STM, 
Relator  Min.  Fernando  Sérgio  Galvão,   HC 
0000113-73.2014.7.00.0000  UF:  PE  Decisão: 
09/09/2014, Publicação: 17/09/2014) 

HABEAS CORPUS. PECULATO, CORRUPÇÃO PASSIVA E  
VIOLAÇÃO  DO  DEVER  FUNCIONAL  COM FINALIDADE 
DE  LUCRO  (CPM,  ARTS.  303,  308  E  320).  
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  INÉPCIA  DA 
DENÚNCIA. FALTA DE JUSTA CAUSA. IMPROCEDÊNCIA.  
Só se tranca a ação penal quando, da narrativa do fato,  
se  percebe  que o  fato  é  penalmente  atípico  ou  não  
existe  qualquer  elemento  indiciário  demonstrativo  de  
autoria, de modo a ser dispensada a instrução criminal.  
Hipótese em que a Peça Acusatória preenche os 
requisitos formais previstos no art. 77 do CPPM,  
descrevendo  de  forma  clara  e  congruente  os 
fatos,  em  tese,  delituosos,  a  qualificação  ao 
Acusado  e  os  dispositivos  penais  violados,  
viabilizando o exercício da ampla defesa. A mera 
exposição  de  indícios  suficientes  de  autoria  e  da  
materialidade basta para a deflagração da ação penal.  
O Habeas Corpus não comporta exame aprofundado de  
prova,  sob  pena  de  julgamento  antecipado  da  lide,  
subtraindo  do  primeiro  grau  de  jurisdição  o  
conhecimento  da  demanda,  regularmente  instaurada.  
Ordem  denegada.  Decisão  unânime. (STM,  Relator 
Min. Lúcio Mário de Barros Góes, HC  0000251-
74.2013.7.00.0000 UF: PR Decisão: 18/02/2014, 
Publicação: 25/02/2014)

Grifos nossos.

Lado  outro,  em relação à alegada ausência de justa 
causa para a instauração da ação penal, não há como acolhê-la. A falta de 
justa causa está relacionada com a ausência de qualquer indício de prova 
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que justifique a persecução penal. Conforme já citado, ficaram 
demonstrados elementos  de autoria e da materialidade da prática 
delituosa imputada ao paciente. 

Há que se esclarecer que quando do recebimento da 
exordial acusatória não há necessidade de que as provas constantes dos 
autos sejam contundentes quanto à prática do delito pelo que o paciente 
foi  denunciado,  sendo necessário tão-somente indícios  da autoria  e  da 
materialidade. 

Registro,  por  oportuno,  que  o  trancamento  de  feito 
criminal,  seja  da  justiça  comum ou  militar,  antes  mesmo de  qualquer 
instrução processual, é medida excepcional, na medida em que impede o 
Ministério Público, como titular da ação penal pública, de comprovar as 
imputações feitas no decorrer da persecutio criminis. 

À propósito:

HABEAS CORPUS. PACIENTE QUE PRATICOU, EM TESE,  
OS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 303, 308, § 1º, E  
320, TODOS DO CPM. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  DE 
AUTORIA.  Paciente  denunciado  pelos  crimes  de 
peculato,  corrupção  passiva  e  violação  do  dever  
funcional objetivando o lucro (arts. 303, 308, § 1º e  
320, todos do CPM). Alegação de ausência de indícios  
de  autoria  afastada  por  depoimento  constante  dos 
autos. O trancamento da Ação Penal, pela estreita 
via  do  habeas  corpus,  é  medida  excepcional,  
indicada diante da ausência completa de indícios  
de autoria ou da materialidade do crime, o que 
não é o  caso dos autos.  Imperioso que a  Ação  
Penal  prossiga  de  acordo  com  sua  dinâmica  
própria,  ocasião  em  que  será  facultada  ao 
Paciente  a  oportunidade  para expor  e  defender 
seus  argumentos  e  ao  Parquet  provar  suas 
alegações, tudo sob o crivo do contraditório e da  
ampla defesa. Habeas Corpus conhecido para denegar  
a  ordem.  Unânime.  (STM,  Relator  Min.  Marcus 
Vinicius  Oliveira  dos  Santos,  HC  0000244-
82.2013.7.00.0000 UF: RO Decisão: 13/02/2014, 
Publicação: 25/02/2014)  Grifei

Ademais, na instrução criminal militar, sob as garantias 
do devido processo legal, as matérias poderão ser amplamente discutidas, 
com a realização das provas que entender a defesa como necessárias ao 
deslinde da questão, não sendo o  habeas corpus meio idôneo para tal 
apreciação. 
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Nesse sentido, temos a lição de Júlio Fabbrini Mirabete 
in Código de Processo Penal Interpretado, 7ª edição, 2000, Editora Atlas:

“Também somente se justifica a concessão de habeas 
corpus por falta de justa causa para a ação penal 
quando é ela evidente, ou seja, quando a ilegalidade é 
evidenciada pela simples exposição dos fatos com o 
reconhecimento de que há imputação de fato atípico ou 
da ausência de qualquer elemento indiciário que 
fundamente a acusação. (…). Há constrangimento 
ilegal quando o fato imputado não constitui, em tese, 
ilícito penal, ou quando há elementos inequívocos, sem 
discrepâncias, de que o agente atuou sob uma causa 
excludente de ilicitude. Não se pode, todavia, pela via 
estreita do mandamus, trancar ação penal quando seu 
reconhecimento exigir um exame aprofundado e 
valorativo da prova dos autos”. 

Guilherme de Souza Nucci in Código de Processo Penal 
Comentado, 10ª edição, Revista dos Tribunais, 2011, págs. 1111/1112 ao 
discorrer sobre a excepcionalidade do trancamento da ação penal dispõe:

“o deferimento de habeas corpus para trancar a ação 
penal (ou investigação policial) é medida excepcional. 
Somente deve o juiz ou tribunal conceder a ordem 
quando manifestamente indevida a investigação ou o 
ajuizamento da ação. A falta de tipicidade, por 
exemplo, é fonte de trancamento”.

Pelo exposto, não vislumbro a existência de qualquer 
constrangimento ao paciente,  pois  restou demonstrado que a denúncia 
não é inepta, razão pela qual  DENEGO A ORDEM, em harmonia com o 
parecer ministerial.

 
É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  
Doutor  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,  Procurador  de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 11 de 
novembro de 2014.

    Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
  RELATOR


